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Art. 1º Alterar a Portaria 1.161 de 19 de dezembro de 2019 que designa 
Comissão de Fiscalização do Contrato nº 265/2019 com a finalidade de “Contratação de Empresa 
para execução de obra de construção de Escola Municipal no Bairro Morada do Bosque II”,  e 
substituir  Camila  Diel  Bobrzyk,  Engenheira  Civil,  CREA  MT  025305  por  Gabriela  Polachini, 
Engenheira Civil CREA nº 121120804-4.

Art.  2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,  com 
efeitos retroativos a 21 de dezembro de 2020. 

Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 23 de dezembro de 2020.

 Assinado Digitalmente
 ARI GENÉZIO LAFIN
 Prefeito Municipal
Dê-se ciência. Registre-se.
Publique-se. Cumpra-se.

 Assinado Digitalmente
ESTEVAM HUNGARO CALVO FILHO
 Secretário de Administração

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO-MT

 JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
Nº 001/2021

A finalidade  da presente Inexigibilidade  de Chamamento  Público é a 
celebração de parceria com a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS – APAE 
DE SORRISO, por meio de formalização para a consecução de finalidade de interesse público e 
recíproco que envolve a transferência de recursos financeiros à referida Organização da Sociedade 
Civil - (OSC), conforme condições estabelecidas no Termo de Colaboração.

DA JUSTIFICATIVA

Os  fins  da  Administração  Pública  Municipal,  segundo  o  mestre  Hely 
Lopes Meirelles, “resumem-se num único objetivo: o bem da coletividade administrada”.  Presente 
este pensamento verificamos que para proporcionar tal fim, necessário se faz que a Administração 
Municipal possa através de seus departamentos e secretarias, atender ao cidadão, proporcionando 
o bem estar coletivo.  Todavia nem todos os serviços de interesse público,  são realizados pelo 
Município, necessitando para atingir o “bem comum”, estabelecer parcerias com Organizações da 
Sociedade Civil.

No  que  tange  às  parcerias,  o  Estado  busca  “por  meio  de  parcerias 
consensuais, fazê-lo junto com entidades do Terceiro Setor que tenham sido criadas enfocando 
certo propósito de interesse público buscado em concreto, e possam, assim, se encarregar de sua 
execução de uma forma mais participativa e próxima da sociedade civil,  melhor refletindo seus 
anseios. Neste cenário é que se situam os ajustes celebrados entre o Estado e as entidades da 
sociedade  civil  integrantes  do  Terceiro  Setor,  também conhecido  como  o  espaço  público  não 
estatal”.

É preciso valorizar essas parcerias e o Terceiro Setor, em destaque com 
a  APAE,  pois  além  dos  relevantes  trabalhos  registrados,  é  notório  que  se  realiza  mais 
investimentos com menos recursos, alcançando de maneira primordial o princípio da eficiência. Um 
dos fatores desse resultado é a efetiva participação popular, que de maneira direta fiscaliza, mas 
está presente na própria execução em suas diretorias e conselhos. 

Nesta ótica a APAE de Sorriso-MT, desenvolve desde 1989, e em seu 
estatuto, que é uma associação civil beneficente, onde atividades voltadas a serviços de educação, 
prevenção, defesa e garantia de direitos, saúde e assistência social,  estando credenciada pelo 
órgão gestor dessa respectiva política pública, e tem por MISSÃO: “Promover e articular ações de 
defesa de direitos e prevenção, orientações, prestação de serviços, apoio à família, direcionados à 
melhoria  da  qualidade  de  vida  da  pessoa  com  deficiência  intelectual,  múltipla  (deficiência 
intelectual associada à outra deficiência) e à construção de uma sociedade justa e solidária”.

- Considerando a capacidade técnica e operacional da Instituição, onde 
dispõe no seu quadro de funcionários as especialidades: fisioterapia, psicologia, assistência social, 
fonoaudiologia,  pedagogia,  e  outros  colaboradores  para  manutenção  e  cumprimento  de  sua 
finalidade.

Com  isso  se  observa,  que  resta  demonstrado  que  os  objetivos  e 
finalidades  institucionais  e  a  capacidade  técnica  e  operacional  da  organização  da  APAE,  ora 
avaliado, são plenamente compatíveis com o objeto proposto no Plano de Trabalho, existindo a 
reciprocidade de interesse das partes (Administração Pública e APAE) na realização, em mútua 
cooperação, desta parceria.

O plano de trabalho cumpre todos os requisitos legais exigidos para o 
mesmo,  bem como no  mérito  da  proposta  contida  neste,  está  tudo  em conformidade  com a 
modalidade de parceria adotada.

Observa pelo Plano apresentado, com descrição da infraestrutura e da 
equipe  de  profissionais,  a  viabilidade  de  sua  execução.  Para  tanto  compõem  o  mesmo  o 
cronograma de desembolso dos recursos, que está dentro de valores de mercado.

-  Considerando  que  o  presente  Termo  de  Colaboração  faz-se 
necessário,  pois  possibilita  ao  município  contornar  as  falhas  e  preencher  as  lacunas  que 
eventualmente inviabilizam o correto atendimento dos anseios sociais pela administração.

- Considerando que a parceria entre a Administração Pública Municipal e 
a APAE de Sorriso, reveste-se de relevante interesse público, pois responde pelo compromisso do 
Estado desenvolver políticas públicas voltadas às necessidades das pessoas com deficiência, nos 
termos da Lei nº 13.146, Art. 8ª, onde encontramos:

“É dever do Estado, da sociedade e da família assegurar à pessoa com 
deficiência, com prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à sexualidade, à 
paternidade e à maternidade, à alimentação, à habitação, à educação, à profissionalização, ao 
trabalho,  à previdência social,  à  habilitação e à reabilitação,  ao transporte,  à acessibilidade,  à 
cultura, ao desporto, ao turismo, ao lazer, à informação, à comunicação, aos avanços científicos e 
tecnológicos,  à  dignidade,  ao respeito,  à  liberdade,  à  convivência familiar  e  comunitária,  entre 
outros decorrentes da Constituição Federal, da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência e seu Protocolo Facultativo e das leis e de outras normas que garantam seu bem-estar  

pessoal, social e econômico”.

Em razão disso, e por considerar presente os requisitos elencados no 
inciso II,  do Art.  31,  da  Lei  nº  13.019/2014,  e  suas  alterações,  se  faz  necessário  à  presente 
celebração da parceria,  assim JUSTIFICO A INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO, 
para formalizar o presente Termo de Colaboração, nos termos da minuta do Termo de Colaboração  
e do Plano de Trabalho aprovado, com a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE 
de Sorriso.

ARI GENÉZIO LAFIN
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPURAH

ATO

DECRETO Nº 156/2020,
De 22 de dezembro de 2020.
DISPÕE SOBRE A LIBERAÇÃO PARCIAL DE IMÓVEIS DADOS EM 

HIPOTECA/CAUÇÃO PARA CONCLUSÃO DE OBRAS DE INFRAESTRUTURA NO LOTEAENTO 
JARDIM ITÁLIA.

IRALDO EBERTZ, Prefeito de Tapurah, Estado de Mato Grosso, no uso 
das atribuições que lhe confere o artigo 61, inciso XX, da Lei Orgânica do Município,

 
CONSIDERANDO a publicação do Decreto Municipal nº 153, de 13 de 

novembro de 2020, que dispõe sobre a liberação parcial de caução de lotes dados garantia da 
execução das obras de loteamento e a prorrogação do prazo de construção

CONSIDERANDO requerimento  apresentado  pela  empresa  loteadora 
MELIM CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES LTDA - CNPJ nº 13.532.079/0001-43, protocolado 
em 13 de novembro de 2020, no qual solicita a Liberação de Imóveis Hipotecados/Caucionados do 
loteamento Jardim Itália;

CONSIDERANDO que  a  liberação  dos  imóveis  oferecidos  em 
hipoteca/caução para garantia da execução das obras de infraestrutura se encontra vinculada à 
efetiva fiscalização do Departamento de Engenharia da Prefeitura Municipal de Tapurah;

CONSIDERANDO que,  até  o  momento,  conforme  apuração  do 
Departamento de Engenharia, foi concluído 64% (sessenta e quatro por cento) da infraestrutura 
necessária para a implantação do Loteamento Jardim Itália, exigências do Decreto Municipal nº 59, 
de 03 de maio de 2018, conforme atestado em Memorando nº 019/2020/SIMASP/PMT;

 
DECRETA
 
Art.  1º Fica  autorizado  o  cancelamento  da  hipoteca/caução  de  05 

(cinco) imóveis outorgados em favor do Município de Tapurah, averbada em Cartório Imobiliário, 
oferecida como garantia da execução das obras  de infraestrutura do Loteamento Jardim Itália, 
gravada  no  imóvel  de  matrícula  imobiliária  nº  6.461,  do  Cartório  de  Registro  de  Imóveis  da 
Comarca de Tapurah-MT. 

Parágrafo  único. As  despesas  e  emolumentos  decorrentes  do 
cancelamento das hipotecas/caução, referidas no caput deste artigo, correrão por conta exclusiva 
da empresa loteadora.

Art.  2º As  hipotecas/cauções  deverão  ser  canceladas  nos  seguintes 
imóveis:

I – Lote urbano n° 01 da Quadra Comercial  01,  R-01/6.461,  inscrição 
imobiliária 001.10.AREA COMERCIAL 01.001.001;

II – Lote urbano n° 02 da Quadra Comercial 02, R-02/6.461, inscrição 
imobiliária 001.10.AREA COMERCIAL 02.001.001;

III – Lote urbano n° 01 da Quadra 16, R-08/6.461, inscrição imobiliária 
001.10.016.001.001;

IV- Lote urbano n° 02 da Quadra 16, R-09/6.461,  inscrição imobiliária 
001.10.016.002.001; e 

V – Lote urbano n° 03 da Quadra 16, R-10/6.461, inscrição imobiliária 
001.10.016.003.001.

 
Art.  3º O  cancelamento  parcial  da  hipoteca/caução  dos  imóveis  do 

Loteamento Jardim Itália não implica em garantia da solidez e segurança das obras executadas, as 
quais  permanecerão  de  responsabilidade da empresa  loteadora,  pelo  período estabelecido no 
Código Civil Brasileiro.

Art. 4º Permanecem inalteradas as hipotecas/cauções registradas nos 
demais imóveis não listados no art. 2º deste decreto.

Art. 5º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Tapurah, Estado de Mato Grosso, 

aos vinte e dois dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
 
 
IRALDO EBERTZ
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA

LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA

Publicação   Oficial   do   Tribunal   de   Contas   de  Mato   Grosso    –    Lei   Complementar   475   de   27   de   setembro   de   2012
Coordenação:SECRETARIA GERAL DO TRIBUNAL PLENO: Telefone (65) 3613-7678  - e-mail: doc_tce@tce.mt.gov.br

Rua Conselheiro Benjamin Duarte Monteiro, S/N, Edifício Marechal Rondon – Centro Político Administrativo – Cuiabá-MT – CEP 78049-915

https://leismunicipais.com.br/lei-organica-navegantes-sc

	PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO
	PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

	PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPURAH
	ATO

	PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA
	LICITAÇÃO


